
 

 

 

 

terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

Dessa forma, verifica-se que o objeto da licitação em análise se adequou perfeitamente ao 
descrito no artigo supramencionado. Além disso, o processo licitatório guarda observância aos 
elementos contidos no artigo 40 (normas concernentes ao ato convocatório da licitação) e seguintes, 
todos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos – 8.666/93. 

Ademais, o instrumento convocatório em comento está perfeitamente atendendo ao caráter 
competitivo do certame, tendo em vista que foram obedecidos todos os ditames legais estabelecidos 
nas Leis supramencionadas. 

Isto posto, pugna esta Assessoria Jurídica que após devida análise no instrumento 
convocatório do Processo Licitatório em comento, constatou-se a legalidade do referido instrumento, 
tendo sido observados os termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

É o Parecer, Salvo Melhor Juízo. 
 

 
Palmares (PE), sexta-feira, 28 de dezembro de 2023. 
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